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1ª APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE ROUBO.
AFASTAMENTO  DO  CAUSA  DE  AUMENTO
REFERENTE  AO  CONCURSO  DE  AGENTES
ANTE  O  ABSOLVIÇÃO  DO  CORRÉU   POR
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
RECONHECIMENTO DO CONCURSO FORMAL
PRÓPRIO.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DE
DESÍGNIOS  AUTÔNOMOS.  AGENTE
MEDIANTE  UMA SÓ  CONDUTA,  EM  MESMO
CONTEXTO  FÁTICO,  ATINGIU  DIVERSOS
PATRIMÔNIOS  JURÍDICOS.  REFORMA  DA
PENA E  DO REGIME DE CUMPRIMENTO  DE
PENA  APLICADOS.  PROVIMENTO  PARCIAL
DO RECURSO.

A  majorante  relativa  ao  concurso  de  agentes
restou afastada ante a absolvição do corréu.

Na hipótese dos autos, extrai-se que o réu, num
mesmo contexto fático, mediante uma única ação,
atingiu patrimônios diversos de duas vítimas, sem
que,  entretanto,  se  verifique  desígnios
autônomos, o que resta caracterizado o concurso
formal próprio. 

Tendo  a  prova  coligida  aos  autos  comprovado,
inequivocamente, a participação da ré no evento
delituoso, não há como ser acolhido o seu pleito
absolutório  ante  a  inexistência  de  dúvida  ou
fragilidade probatória.
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2ª  APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  DEPOIMENTO  DO  CORRÉU
NÃO  ALICERÇADO  NAS  DEMAIS  PROVAS
DOS AUTOS. INSUFICIÊNCIA DE PROVA PARA
EMBASAR A CONDENAÇÃO.  ACOLHIMENTO.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

É  sabido  que  o  depoimento  do  corréu,  assim
como os indícios, têm valor de prova, desde que
harmônicos com os demais elementos probatórios
que,  em  cotejo,  sejam  suficientes  a  levar  o
julgador a certeza quanto à autoria, o que não se
verifica nos presentes autos. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO DE
GILDSON DOS SANTOS VIANA PARA ABSOLVÊ-LO POR INSUFICIÊNCIA
DE PROVAS, E DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO DE CLEITON DA
SILVA MARQUES PARA RECONHECER O CONCURSO FORMAL PRÓPRIO
E APLICAR A PENA DE 04 ANOS E 08 MESES DE RECLUSÃO E 12 DIAS-
MULTA NO REGIME SEMIABERTO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

.
RELATÓRIO

Trata-se  de  duas  Apelações  Criminais  (fls.  244  e  250/251)

manejadas por  Cleiton da Silva Marques e  Gildson dos Santos Viana em

razão da sentença proferida pelo  juízo da 1ª  Vara  Criminal  da comarca da

Capital (fls. 231/242), que julgou procedente a denúncia, condenando-os nas

sanções do art. 157, § 2º, II, c/c art. 70, parte final, ambos do Código Penal.

Em suas razões recursais (fls. 245/247), o 1º Apelante,  Cleiton

da Silva Marques, pugna pela reforma da sentença no que tange à aplicação

do concurso formal na modalidade imprópria, pois o resultado não adveio de

desígnios autônomos haja vista que não existiu uma ação premeditada para

atingir o patrimônio das ofendidas de forma separada, mas sim a intenção de

cometer uma só ação. Desta feita, requer a redução da pena aplicada, com

fixação de regime menos gravoso de cumprimento da reprimenda.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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O  2º  Apelante,  Gildson  dos  Santos  Viana,  em  suas  razões

recursais (fls.  281/286),  pugna pela absolvição ante a fragilidade probatória.

Subsidiariamente, requer o reconhecimento da menoridade, o afastamento do

concurso formal em sua modalidade imprópria e reanálise das circunstâncias

judiciais relativas à primariedade e conduta social.

Contrarrazões, às fls. 288/295, pelo desprovimento dos recursos. 

O douto Procurador de Justiça, Francisco Sagres Macedo Vieira,

em parecer de fls. 300/325, opinou pelo provimento parcial  dos apelos para

aplicar  a  regra  do  concurso  formal  próprio  para  ambos  os  recorrentes  e

modificar a pena-base cominada ao réu Gildson dos Santos Viana. 

É o relatório.

          VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  Estadual  ofereceu

denúncia em face de Gildson dos Santos Viana e Cleiton da Silva Marques,

dando-os como incursos nas sanções do art. 157, § 2º, II do Código Penal.

Relata a exordial acusatória que, em 22 de novembro de 2014, na

Av. Presidente Castelo Branco, 605, Bairro Castelo Branco, nesta Capital, os

denunciados, em concurso de pessoas, subtraíram, mediante grave ameaça à

pessoa,  res furtiva das vítimas Paula Giseli dos Santos Carvalho e Ingrid dos

Santos Carvalho.

Narra  a  peça  acusatória  que  as  vítimas  estavam  em frente  a

residência  delas  quando  os  denunciados,  conduzindo  uma  motocicleta,

pararam e disseram “passa o celular agora”, momento em que as ofendidas

entregaram.  Informam  que,  embora  não  tivesse  visualizado  armas,  os

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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acusados fizeram menção de que estivessem armados. Em ato contínuo, as

vítimas comunicaram o fato ao vizinho Edmilson, militar, que acionou o CIOP e,

após  repassar  as  características  físicas  dos  assaltantes,  policiais  militares

efetuaram a prisão dos denunciados.

Finda  a  instrução,  o  magistrado  a  quo,  julgando  procedente  a

denúncia,  condenou os acusados nas sanções do art. 157, § 2º,  II, c/c art. 70,

parte final, ambos do Código Penal.

Irresignados,  como  relataram,  os  acusados  interpuseram

apelação criminal.

Em suas razões recursais (fls. 245/247), o 1º Apelante,  Cleiton

da Silva Marques,  pugna pela reforma da sentença no que tange à aplicação

do concurso formal na modalidade imprópria, pois o resultado não adveio de

desígnios autônomos haja vista que não existiu uma ação premeditada para

atingir o patrimônio das ofendidas de forma separada, mas sim a intenção de

cometer uma só ação. Desta feita, requer a redução da pena aplicada, com

fixação de regime menos gravoso de cumprimento da reprimenda.

O  2º  Apelante,  Gildson  dos  Santos  Viana,  em  suas  razões

recursais  (fls.  281/286),  pugna pela absolvição ante a flagilidade probatória.

Subsidiariamente, requer o reconhecimento da menoridade, o afastamento do

concurso formal em sua modalidade imprópria e reanálise das circunstâncias

judiciais relativas à primariedade e conduta social.

Pois bem. De início, analisarei o recurso do acusado Gildson dos

Santos Viana por impugnar a autoria e materialidade delitiva. 

A  materialidade do delito está comprovada através do auto de

apresentação e apreensão (fl. 21 e do auto de entrega (fl. 20).

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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No  entanto,  em  relação  à  autoria  delitiva,  compulsando  o

caderno processual,  verifica-se que a única prova em desfavor  do acusado

Gildson dos Santos Viana advém do depoimento do correu.

O denunciado Cleiton da Silva Marques, quando interrogado na

esfera policial, afirmou “(...) QUE, confessa que praticou o assalto juntamente

com seu amigo Gildson. Que, tanto ele interrogado como Gildson, planejaram o

assalto as duas vítimas.(…).” (fl. 13 – Cleiton da Silva Marques) 

Em juízo, por sua vez, afirmou que o roubo foi objeto de atuação

conjunta, tendo o acusado Gildson ficado na moto parado na esquina enquanto

que o  interrogado foi  até  as  vítimas e,  simulando o uso de arma de fogo,

subtraiu os celulares delas (00:32/07:36 do arquivo 00.32.05.169000.wmv da

mídia eletrônica de fl. 170).

Por outro lado, as vítimas, Ingrid dos Santos Carvalho e  Paula

Giselly dos Santos Carvalho, relataram que o assalto foi praticado apenas por

um agente e que, por foto, o reconheram na esfera policial. Informaram, ainda,

que não viram o envolvimento de um terceiro.

Em juízo, a vítima Ingrid dos Santos Carvallho relatou que foi

vítima de assalto, tendo o acusado, simulando uso de arma, pedido para que

ela e a prima entregassem os celulares. Disse que o acusado chegou sozinho

caminhando e, após efetuar o assalto, saiu. Informa que não viu outra pessoa

colaborando com o assalto nem que o réu tenha foragido em uma motocicleta.

Perguntado à vítima se o acusado forte e alto estaria no momento do crime,

respondeu negativamente. Aduz que não confirma o depoimento prestado na

esfera  policial  e  a  acusação oposta  contra  os  dois  denunciados foi  dita  na

delegacia.  (00:01/05:02  do  arquivo  00.00.58.179000.wmv;  00:01  do  arquivo

00.06.33.297000. wmv e 00:01/03:16 do arquivo 00.08.13.376000.wmv ambos

da mídia eletrônica de fl. 170).

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Registre-se que o acusado forte e alto refere-se ao denunciado

Gildson dos Santos Viana.

Por sua vez, a ofendida,  Paula Giselly dos Santos Carvalho,

narrou que o acusado vinha caminhando a pé quando abordou as vítimas e,

simulando o uso de arma de fogo, subtraiu os celulares delas. Informa que

reconheceu  por  meio  de  foto  o  acusado,  mas  não  recorda  o  nome  dele.

(01:11/02:59 do arquivo Paula Giselly.wmv da mídia eletrônica de fl. 208).

O policial  militar,  Joel  Vital  de  Souza,  ao  ser  ouvido  em juízo,

ratificou o depoimento prestado na esfera policial à fl. 07. Aduziu que as vítimas

reconheceram os acusados e relataram que,  simulando o  uso de arma,  os

celulares foram subtraídos. Informa, ainda, que a coisa furtada foi encontrada

durante a abordagem policial. Relata, também, que apenas o acusado Cleiton

confessou a prática delitiva e o réu Gildson afirmou que tinha dado carona, não

tendo participado do assalto (01:56/06:09 do arquivo 00.12.02.140000.wmv da

mídia eletrônica de fl. 154).

Tanto na esfera policial quanto em juízo, o acusado Gildson dos

Santos Viana negou a prática delitiva, relatando apenas que forneceu carona

ao denunciado Cleiton.

“(...)  Que,  em caminho já de casa,  foi  abordado por
policiais  militares,  não  sabendo  o  interrogado  o
porque, ocasião em que viu os policiais recolhendo da
posse de Cleiton dois aparelhos celulares.  Que,  não
sabia o que Cleiton iria fazer, após ter o deixado em
frente  a  Universidade.  Que,  apenas  deu  carona,
mesmo porque conhece Cleiton desde infância,  mas
nunca em momento algum acreditou que Cleiton fosse
colocar  o  interrogado  nessa  situação  (…).”  (fl.  11  –
esfera policial - Gildson dos Santos Viana)

Na esfera judicial, informou que o acusado vinha subindo a pé na

rua do pai do interrogado, quando deu-lhe carona. No percurso, a polícia deu

ordem de parada, momento em que, após fazer a vistoria, foram encontrados

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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com  o  acusado  Cleiton  dois  celulares.  Relata  que  o  denunciado  Cleiton

assumiu  a  autoria  delitiva,  afastando  o  depoente  da  atuação  criminosa

(00:04/06:28 do arquivo 00.21.54.940000.wmv da mídia eletrônica de fl. 170).

As testemunhas de defesa,  Edilson Soares Valdevino e Tereza

Raquel dos Santos, em juízo, informaram que tomaram conhecimento de que o

Gildson  ofereceu  carona  ao  acusado  Cleiton  após  a  prática  do  roubo.

(00:18/01:41  do  arquivo  00.12.20.213000.wmv  e  00:24/01:18  do  arquivo

00.12.20.213000.wmv, ambos da mídia eletrônica de fl. 170).

É sabido que o depoimento do corréu, assim como os indícios,

têm  valor  de  prova,  desde  que  harmônicos  com  os  demais  elementos

probatórios  que,  em cotejo,  sejam  suficientes  a  levar  o  julgador  a  certeza

quanto à autoria. 

No  caso  dos  autos,  o  envolvimento  do  acusado  Gildson  dos

Santos Viana não restou evidenciado quer pelo depoimento das vítimas quer

pelo depoimento do policial Joel Vital de Souza.

Assim,  resta incabível  a  condenação com base exclusivamente

em depoimento do corréu, por ferir os princípios do contraditório e da ampla

defesa.

Desta  feita,  reformo  a  sentença  para  absolver  o  acusado

Gildson dos Santos Viana,  por insuficiência probatória,  nos termos do art.

386, VII do CPP.

O Apelante, Cleiton da Silva Marques, pugna, por sua vez, pela

reforma  da  sentença  no  que  tange  à  aplicação  do  concurso  formal  na

modalidade imprópria.

É mister, inicialmente, esclarecer as espécies de concurso formal.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Diz-se “próprio” quando o agente, mediante uma única conduta, pratica dois ou

mais crimes, idênticos ou não.

Já o concurso formal  “impróprio” ocorre quando o agente,  com

uma única conduta, pratica dois ou mais crimes dolosos, tendo o desígnio de

praticar cada um deles (desígnios autônomos).

Na  hipótese  dos  autos,  extrai-se  que  o  réu  Cleiton  da  Silva

Marques,  num  mesmo  contexto  fático,  mediante  uma  única  ação,  atingiu

patrimônios  diversos  de  duas  vítimas,  sem  que,  entretanto,  se  verifique

desígnios autônomos, o que resta caracterizado o concurso formal próprio. 

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

PENAL.  CRIMES  DE  ROUBOS.  APLICAÇÃO  DA PENA.
MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM.
INOCORRÊNCIA.  CONCURSO  DA  AGRAVANTE  DA
REINCIDÊNCIA  COM  A  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  MULTIRREINCIDÊNCIA.
PREPONDERÂNCIA  DA  AGRAVANTE.  ÚNICA  AÇÃO.
SUBTRAÇÃO  DE  BENS  DE  VÍTIMAS  DIVERSAS.
CONCURSO  FORMAL  PRÓPRIO.  ADEQUABILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE  DESÍGNIOS  AUTÔNOMOS.  FRAÇÃO
DE  AUMENTO.  PARÂMETRO.  NÚMERO  DE  VÍTIMAS.
ADEQUABILIDADE.  A  existência  de  várias  condenações
criminais  definitivas  justifica,  sem  risco  de  bis  in  idem,  o
reconhecimento  de  uma  delas  como  agravante  da
reincidência e a outra como maus antecedentes, na primeira
fase da dosimetria. A atenuante da confissão espontânea e a
agravante  da  reincidência  são  circunstâncias  de  cunho
subjetivo e, por isso, podem se compensar na aplicação da
pena.  Contudo,  a  compensação  deve  atender  a  certos
parâmetros, à luz dos princípios da individualização da pena
e  da  proporcionalidade,  recomendando-se  a  maior
reprovação  da  conduta  do  acusado  multireincidente,  em
comparação  com  aquele  que  carregue  a  condição  de
reincidente por  força de um único evento isolado em sua
vida.  Configura hipótese de concurso formal próprio de
delitos o roubo perpetrado, contra um grupo de jovens,
ainda que da ação resulte ofensa a bens de diferentes
vítimas,  o  que  não  é  suficiente  para  demonstrar  a
existência  de  desígnios  autônomos.  O  quantum  de
aumento  imposto  na  hipótese  de  concurso  formal  próprio

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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deve ter relação com o número de resultados e ofendidas e
não  com  as  circunstâncias  do  fato.  (TJMG;  APCR
1.0351.15.006562-8/001;  Rel.  Des.  Júlio  Cezar  Guttierrez;
Julg. 09/11/2016; DJEMG 18/11/2016)

Não  há,  nos  autos,  demonstração  do  desígnio  autônomo  de

praticar cada um deles.

Configurado  está  o  concurso  formal  próprio,  devendo  ser

reformada a sentença para aplicação desse instituto.

Passo, pois, à dosimetria da pena.

Afasto a qualificadora do concurso de agentes, tendo em vista a

insuficiência de prova quanto à participação do acusado Gildson dos Santos

Viana na empreitada criminosa. 

Reformo, ainda, a modalidade de concurso formal para próprio.

Resta, portanto, o réu Cleiton da Silva Marques condenado nas

sanções do art. 157, caput, c/c art. 70, 1ª parte, ambos do Código Penal.

Para tanto, transcrevo excerto da sentença referente à dosimetria.

Pelo roubo cuja vítima foi Ingrid dos Santos Carvalho

“Pela  culpabilidade,  como  instrumento  de  mensuração  da
pena, visando a reprovabilidade à prática do delito, verifico
que foi a esperada para a consumação do delito.
Quanto  aos  antecedentes,  registram  que  não  tem
condenação.
Sua personalidade, como um conjunto de fatores morais e
sociais revelados nos autos, não pôde ser bem mensurada.
A  conduta  social  do  apenado  não  ser  considerada
negativamente.
Quanto  aos  motivos  do  crime,  como  elementos
impulsionadores  da  vontade  do  denunciado  não  se
demonstram  outros,  senão  o  de  querer  se  locupletar  do
patrimônio alheio com o fim de obter recursos financeiros.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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As circunstâncias do crime demonstram que o apenado se
mostrou  determinado  a  praticá-lo,  abordou  duas  moças,
impondo-lhe  grave ameaça,  fazendo  menção  de  porte  de
arma.
As consequências foram debeladas com a recuperação das
coisas roubadas.
O  comportamento  da  vítima  não  influenciou  a  prática
criminosa.
O réu restou condenado nas reprimendas do art. 157, §2º,
inc. II, do CP.
A pena cominada abstratamente no tipo penal gravita entre
04 (quatro) e 10 (dez) anos.
Atento às circunstâncias acima delineadas, fixo a pena-base
em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses.
Tendo o acusado confessado o delito, atenuo a pena em 06
(seis)  meses,  resultando em 04 (quatro)  anos.  Sem mais
agravantes ou atenuantes a considerar e, estando presente
a causa de aumento prevista no §2º, inc. II do art. 157, CP,
qual seja do uso de arma e concurso de agente, exaspero a
pena na fração mínima de 1/3 (01 ano e 04 quatro meses),
tornando-a definitiva em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses
de reclusão, a pena a qual torno definitiva.
(…)
Estabeleço a pena pecuniária em 30 (trinta) dias-multa, no
valor unitário de 1/30 do salário-mínimo, vigente à época do
fato  (art.  49,  §1º,  do  CP),  atendendo  as  condições
econômicas do réu (art. 60, CP), relatadas nos autos.

Da análise das circunstâncias judiciais, verifica-se que todas elas

são favoráveis ao acusado, pois justificadas com fundamentos em elementos

ínsitos ao tipo penal. No entanto, apesar de o magistrado  a quo ter fixado a

pena-base acima do mínimo legal  (04 anos e 06 meses),  ao reconhecer  a

atenuante da confissão (06 meses), resultou no patamar mínimo de pena, o

que afasta a necessidade de reparo.

Outrossim, em terceira fase, afasto a causa majorante relativa ao

concurso  de  agentes,  tendo  em  vista  o  reconhecimento  da  absolvição  do

correu.

Registre-se, ainda, a incorreção na dosimetria da pena quanto à

majorante  prevista  no  art.  157,  §2º,  I  do  Código  Penal,  pois,  além de  não

constar na exordial acusatória, não como ser reconhecida, haja vista que, no

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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caso dos autos, a subtração foi efetuada mediante grave ameaça exercida com

a simulação de emprego de arma.

Desta  feita,  torno  definitiva  a  pena  de  04  (quatro)  anos de

reclusão.

Quanto à pena de multa,  fixo em 10 (dez) dias-multa, no valor

unitário de 1/30 do salário-mínimo, vigente à época do fato. 

Pelo roubo cuja vítima foi Paula Giseli dos Santos Carvalho

“Pela  culpabilidade,  como  instrumento  de  mensuração  da
pena, visando a reprovabilidade à prática do delito, verifico
que foi a esperada para a consumação do delito.
O sentenciado é primário.
Sua personalidade não pode ser bem mensurada.
A conduta  social  do  apenado  não  deve  ser  considerada
negativamente.
Por motivo do crime, o réu disse que estava precisando de
dinheiro e por isso resolveu praticar o delito.
As circunstâncias do crime demonstram que o apenado se
mostrou  determinado  a  praticá-lo,  abordou  duas  moças,
impondo-lhe grave ameaça, fazendo menção de emprego de
arma.
As consequências foram debeladas com a recuperação das
coisas roubadas.
O comportamento  da vítima não contribuiu  para  a  prática
criminosa.
O réu restou condenado nas reprimendas do art. 157, §2º,
inc. II, do CP.
Atento às circunstâncias acima delineadas, fixo a pena-base
em 05 (cinco) anos.
O  acusado  confessou  o  delito,  razão  pela  qual  atenuo  a
pena em 06 (seis) meses, resultando em 04 (quatro) anos.
Sem mais agravantes ou atenuantes a considerar e, estando
presente a causa de aumento prevista no §2º, inc. II do art.
157, CP, qual seja do uso de arma e concurso de agente,
exaspero  a  pena  na  fração  mínima de  1/3  (01 ano  e  04
quatro meses), tornando-a definitiva em 05 (cinco) anos e 04
(quatro) meses de reclusão, a pena a qual torno definitiva.
(…)
Estabeleço a pena pecuniária em 30 (trinta) dias-multa, no
valor unitário de 1/30 do salário-mínimo, vigente à época do
fato  (art.  49,  §1º,  do  CP),  atendendo  as  condições
econômicas do réu (art. 60, CP), relatadas nos autos.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva



Apelação Criminal nº 0023582-58.2014.815.2002

Verifica-se a ocorrência de erro material quanto à pena-base, pois,

apesar de fixada em 05 (cinco) anos, ao proceder a dosimetria, o magistrado a

quo deixou clara a fixação de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses. 

Aplica-se,  da  mesma  forma,  as  considerações  feitas  quanto  à

vítima Ingrid dos Santos Carvalho.

Da análise das circunstâncias judiciais, verifica-se que todas elas

são favoráveis ao acusado, pois justificadas com fundamentos em elementos

ínsitos ao tipo penal. No entanto, apesar de o magistrado  a quo ter fixado a

pena-base acima do mínimo legal  (04 anos e 06 meses),  ao reconhecer  a

atenuante da confissão (06 meses), resultou no patamar mínimo de pena, o

que afasta a necessidade de reparo.

Outrossim, em terceira fase, afasto a causa majorante relativa ao

concurso  de  agentes,  tendo  em  vista  o  reconhecimento  da  absolvição  do

correu.

Registre-se, ainda, a incorreção na dosimetria da pena quanto à

majorante  prevista  no  art.  157,  §2º,  I  do  Código  Penal,  pois,  além de  não

constar na exordial acusatória, não há como ser reconhecida, haja vista que, no

caso dos autos, a subtração foi efetuada mediante grave ameaça exercida com

a simulação de emprego de arma.

Desta  feita,  torno  definitiva  a  pena  de  04  (quatro)  anos de

reclusão.

Quanto à pena de multa,  fixo em 10 (dez) dias-multa, no valor

unitário de 1/30 do salário-mínimo, vigente à época do fato. 
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Do concurso formal próprio

Configurado o concurso formal próprio, nos termos do art. 70, 1ª

parte, do Código Penal, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se

iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto

até metade.

Sendo idênticas as penas aplicadas aos crimes de roubo (04 anos

de  reclusão  e  10  (dez)  dias-multa,  aumento  a  pena  em  1/6  (um  sexto),

resultando em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 12 (doze)

dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário-mínimo, vigente à época

do fato. 

Do regime de cumprimento de pena

 Para  cumprimento  da  pena  privativa,  fixo  o  regime

SEMIABERTO, nos termos do art. 33 do CP.

Ante o exposto,  dou PROVIMENTO PARCIAL aos apelos para

absolver o acusado Gildson dos Santos Viana por insuficiência de provas e,

em contrapartida,  mantendo  a  condenação em desfavor  do  réu  Cleiton da

Silva Marques,  reformar a pena imposta em seu desfavor, fixando-a em  04

(quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa, no valor

unitário de 1/30 do salário-mínimo, vigente à época do fato, a ser cumprida em

regime semiaberto.

Para Gildson dos Santos Viana: Expeça-se alvará de soltura e o

ofício ao Juízo de Execuções Penais.

 Para o réu Cleiton da Silva Marques:  Expeça-se mandado de

prisão. Aguarde-se a captura do réu para expedição de guia de execução.
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É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  William  de  Oliveira

(Juiz  de  Direito  convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o

Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva), relator, Luiz Sílvio Ramalho Júnior

(com jurisdição limitada), revisor, e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Maria Lurdélia Diniz

de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 17 de agosto de 2017.

     Dr. Marcos William de Oliveira 
 Juiz Convocado

  RELATOR
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